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A irrigação pública no Brasil tem o objetivo de promover 
o desenvolvimento socioeconômico em regiões econo-
micamente desfavorecidas e com vocação agrícola. Na 
região Nordeste, que compreende 90% dos projetos 
públicos de irrigação (PPIs) no Brasil, a fruticultura 
tem papel de destaque na produção desses projetos. 
Tal atividade corresponde a uma importante parcela 
da produção nacional e constitui-se como ferramenta 
essencial de distribuição de renda, especialmente con-
siderando pequenos e médios produtores participantes 
desses projetos. 

Nos PPIs tem-se uma maior diversificação produ-
tiva. A fruticultura, mesmo com uma escala de menor 
porte quando comparada a outros cultivos, tais como 
cana-de-açúcar e arroz, é uma das mais importantes 
atividades agrícolas praticadas nos polos de irrigação 
do Nordeste. Ela oferece vantagens competitivas em 
relação aos fruticultores de outras áreas do país nos 
mais diferentes aspectos, como o uso de insumos 
altamente tecnológicos e o clima quente e seco, o que 
favorece a produção de ciclos sucessivos dos cultivares 
em qualquer época do ano e acima da média nacional. 

Assim, o planejamento público com o desen-
volvimento de perímetros irrigados configura-se como 
importante vertente de crescimento das atividades 
irrigadas no Brasil, especialmente em regiões onde as 
camadas mais vulneráveis no setor agrícola necessi-
tam de suporte adequado de políticas públicas para 
manutenção de suas atividades e rendas.

Ampliar o aproveitamento de áreas irrigáveis 
ociosas, respeitando a disponibilidade hídrica regional, 
pode criar oportunidades de desenvolvimento local, 
notadamente em uma região historicamente vulnerável, 
tanto em recursos naturais quanto em condições eco-
nômicas de baixo emprego e renda. As áreas irrigadas 

na região do semiárido traduzem-se em esperança para 
milhares de pessoas, criando empregos remunerados 
e consolidando a prática de atividades agrícolas fun-
damentais para o desenvolvimento da região. 

Nesse sentido, busca-se avaliar o impacto da 
presença institucional de projetos públicos de irrigação 
no valor da produção da fruticultura no âmbito dos 
principais polos de irrigação da atividade frutícola, 
localizados no semiárido do Ceará, de Pernambuco, 
da Bahia e de Minas Gerais. 

A metodologia utilizada foi a de avaliação de 
política por meio método de propensity score matching 
(PSM), combinado com pesos de entropia, a fim de 
tornar a amostra mais homogênea. Os dados utilizados 
são do Censo Agropecuário 2017 (IBGE, 2017). Os 
resultados mostraram efeito positivo e estatisticamente 
significativo da presença institucional de perímetros 
irrigados sobre o valor produzido da fruticultura na 
região estudada. Em uma avaliação de custo-benefício 
via educated guess, calculou-se que, para cada unidade 
de real investida pelo governo na política pública de 
irrigação na região Nordeste, houve um retorno de 
R$ 12,88, o que justifica o gasto público. Existem em 
torno de 150 mil hectares de áreas com infraestrutura 
construída e que poderiam ser exploradas. Logo, é 
necessário aproveitar essas áreas irrigáveis ociosas, 
de modo a criar oportunidades de desenvolvimento 
local com baixo investimento público de curto prazo, 
notadamente em regiões pobres e necessitadas de 
apoio público.
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